
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 775.429 - MT (2015/0214528-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : AILTON ALVES ROSA 
AGRAVANTE : JOÃO ROSA FILHO 
ADVOGADO : EDUARDO FRAGA FILHO E OUTRO(S) - MT006818 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 18 DA 
LEI 7.347/85. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ISENÇÃO DE CUSTAS. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO APENAS AO AUTOR DA AÇÃO.
1. Conforme entendimento sedimentado no Superior Tribunal de Justiça, 
o benefício processual da isenção do pagamento das custas, constante 
do art. 18 da Lei nº 7.347/85, é restrito à parte autora da ação civil 
pública.
2. Hipótese em que o acórdão do Tribunal local está em consonância 
com a jurisprudência do STJ, atraindo o óbice previsto na Súmula 
83/STJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por maioria, vencido o Sr. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 
 

 Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 775.429 - MT (2015/0214528-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : AILTON ALVES ROSA 
AGRAVANTE : JOÃO ROSA FILHO 
ADVOGADO : EDUARDO FRAGA FILHO E OUTRO(S) - MT006818 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Ailton Alves da Rosa e outro, desafiando decisão que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, sob os fundamentos de que incide a Súmula 83/STJ, 

tendo em vista que o acórdão do Tribunal de origem está em consonância com o entendimento 

deste Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual o benefício processual da isenção do 

pagamento das custas, constante do art. 18 da Lei nº 7.347/85, é restrito à parte autora da ação 

civil pública.

Inconformada, a parte agravante sustenta que "O artigo sob comento não 

estabelece qual das partes (autor ou réu) é o beneficiário da isenção ao adiantamento de 

custas" (fl. 261), ao tempo que cita julgados de Tribunais pátrios, que corroborariam a tese que 

advoga. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

julgamento colegiado.

O Ministério Público Federal apresentou impugnação (fls. 272/274), na qual 

requer o desprovimento do agravo interno. 

O Ministério Público do Estado de Goiás não apresentou impugnação (fl. 284).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 775.429 - MT (2015/0214528-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A decisão 

agravada foi assim fundamentada (fls. 244/247):

  A insurgência não merece acolhimento, pois, nos termos da 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o benefício 
processual da isenção do pagamento das custas, constante do art. 
18 da Lei nº 7.347/85, é restrito à parte autora da ação civil 
pública. Nessa linha de percepção, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. 
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  280  E  283 DO STF E 211 
DO STJ. RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA.  SÚMULA  182/STJ.  INAPLICABILIDADE,  AO  
RÉU,  DA ISENÇÃO PREVISTA  NO  ART.  18 DA LEI 
7.347/85. BENEFÍCIO EXCLUSIVO DA PARTE AUTORA.  
PRECEDENTES  DO  STJ.  SÚMULA  83/STJ.  AGRAVO 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, 
IMPROVIDO.
I.  Interposto  Agravo  Regimental  com  razões  que  não  
impugnam, especificamente,  os  fundamentos  da  decisão  
agravada, nos pontos relativos  à alegada violação ao art. 
535, II, do CPC e à incidência das  Súmulas  280  e  283  do  
STF  e  211  do  STJ,  não prospera o inconformismo, em face 
da Súmula 182 desta Corte.
II.  O entendimento firmado no acórdão recorrido está em 
consonância com  a  jurisprudência  desta Corte, "no sentido 
de que o art. 18 da Lei  n.  7.347/85  é dirigido apenas ao 
autor da ação civil pública, não estando o réu daquela 
espécie de demanda isento do pagamento das custas  e 
despesas processuais" (STJ, AgRg no AREsp 685.931/RS, Rel. 
Ministro  OG  FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
09/09/2015). No mesmo sentido:  STJ,  AgRg  no  AREsp  
450.683/AP,  Rel.  Ministro  HERMAN BENJAMIN,  
SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  18/06/2014;  STJ, AgRg no 
AREsp 312.238/RN,  Rel.  Ministro  HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 24/05/2013. Incidência da 
Súmula 83/STJ.
III.  Agravo  Regimental  parcialmente  conhecido,  e,  nessa 
parte, improvido.
(AgRg no AREsp 794.565/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
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MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2016, 
DJe 16/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO DA 
PARTE RÉ.  AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE PREPARO.  
INAPLICABILIDADE DA ISENÇÃO PREVISTA NO ART. 18, 
DA LEI 7.347/85. DESERÇÃO CARACTERIZADA. TABELIÃO 
SUBSTITUTO DE SERVENTIA CARTORIAL. INGRESSO SEM 
CONCURSO PÚBLICO. PLEITO PELA PERMANÊNCIA NO 
CARGO COM BASE NO ART. 208 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1967. VACÂNCIA DO CARGO OCORRIDA 
APÓS A VIGÊNCIA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Sobre o benefício concedido pelo art. 18 da Lei 7.347/85, 
a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça já pacificou 
o entendimento de que o aludido dispositivo legal somente se 
aplica ao autor da Ação Civil Pública, não estando, portanto, 
o réu isento do referido pagamento.
2.   Por outro lado, nos termos do art. 511 do CPC, a 
comprovação de recolhimento de preparo concomitante à 
interposição do recurso é regra geral, e apenas comporta 
exceção quando expressamente prevista em lei. Assim, ainda 
que se trate de quantia insignificante,  cabe à  parte 
recorrente comprovar o seu recolhimento ou apresentar 
justificativa razoável, a fim de se relevar a deserção, o que 
não se verificou na hipótese dos autos.
3.   Apenas por amor ao debate, deve-se registrar que o 
entendimento adotado pelo acórdão de origem encontra apoio 
na jurisprudência consolidada nesta Corte Superior de que a 
investidura na titularidade de serventia, cuja vaga tenha 
surgido após a promulgação da atual Carta Magna, depende 
de concurso público de provas e títulos em face da previsão 
contida no art. 236, § 3o., inexistindo, em tal quadro, direito 
adquirido à efetivação de substituto com fulcro no art. 208 da 
Constituição Federal de 1967.
4.   Consoante orientação pacificada no STJ, a instauração 
de Inquérito Civil não é obrigatória para a propositura de 
Ação Civil Pública.
5.   Não incidem os   institutos da prescrição e decadência nas 
hipóteses em que a o Ministério Público busca, em juízo, 
providências cabíveis para proteger o princípio constitucional 
do concurso público,  visto que o decurso do tempo não tem o 
condão de convalidar atos de provimento efetivo em cargos 
públicos de pessoas que não foram previamente aprovadas em 
concurso público.
6.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1225110/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
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NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
06/10/2015, DJe 15/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECOLHIMENTO DAS CUSTAS 
JUDICIAIS. PARTE RÉ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO 
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo orientação firmada pelo Superior Tribunal de 
Justiça, a comprovação do recolhimento das custas judiciais 
faz-se no ato de interposição do recurso, conforme o art. 511, 
caput, do CPC.
2. "Na linha da jurisprudência desta Corte, a norma do art. 
18 da Lei n. 7.347/1985, que dispensa o adiantamento de 
custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras 
despesas, dirige-se, apenas, ao autor da ação civil pública" 
(AgRg no EAg 1.173.621/SP, Rel. Min. CESAR ASFOR 
ROCHA, Corte Especial, DJe de 22/6/11).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1.221.756/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 29/8/2012, 
DJe 13/9/2012)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. APELAÇÃO DO RÉU. AUSÊNCIA DE PREPARO. 
ART. 18 DA LEI Nº 7.347/85. DESERÇÃO.
1. Trata-se na origem de discussão acerca da isenção do 
pagamento das custas em ação civil pública, diante da regra 
disposta no artigo 18 da Lei nº 7.347/85, para a parte ré. 
Decidiu o Tribunal de origem pela isenção das custas para o 
réu, ora recorrido. Insurge-se o Ministério Público contra 
essa decisão.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que 
a isenção prevista no art. 18 da Lei n. 7.347/85 dirige-se, 
apenas, ao autor da ação civil pública e não ao réu. 
Precedentes: AgRg no Ag 1344093/SP, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/02/2012, DJe 27/02/2012; AgRg nos EAg 1173621/SP, 
Rel.Ministro CESAR ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 12/05/2011, DJe 22/06/2011; AgRg no Ag 
1366872/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2011, DJe 29/03/2011; 
AgRg nos EREsp 1060529/MG, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/08/2010, DJe 
28/10/2010; AgRg no Ag 1100404/SP, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe de 4.8.2009; REsp 885.071/SP, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ de 
22.3.2007.
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3. Recurso especial provido.
(REsp 1.298.685/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/6/2012, DJe 
27/6/2012)

  Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

A irresignação não merece prosperar, tendo em vista que, conforme os inúmeros 

precedentes citados na decisão ora agravada, está sedimentado o entendimento de que não se 

estende ao réu a isenção do pagamento de custas de que trata o art. 18 da Lei 7.347/85.

Em reforço da fundamentação, destacam-se os seguintes arestos:

RECURSO  ESPECIAL  DAS CONCESSIONÁRIAS. 
ADMINISTRATIVO E CONSUMIDOR. AÇÃO  CIVIL PÚBLICA. 
CONCESSÃO DE TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL. LEI 
BRASILEIRA   DE   INCLUSÃO   DA   PESSOA  COM  
DEFICIÊNCIA  (LEI  N. 13.146/2015). ACESSIBILIDADE. 
RECONFIGURAÇÃO DOS ÔNIBUS PARA RESERVA DE   
ASSENTOS   PREFERENCIAIS   ANTES  DA  ROLETA.  
RESPONSABILIDADE OPERACIONAL  E  LEGAL  DA  
CONCESSIONÁRIA  PELOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS PRESTADOS   
QUANTO   À   ADEQUAÇÃO,   EFICIÊNCIA,  SEGURANÇA  E,  SE 
ESSENCIAIS, CONTINUIDADE (ART. 22, CAPUT E PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CDC). ALEGAÇÃO    DE    NECESSIDADE    DE    
MANUTENÇÃO    DO   EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
DO CONTRATO. NÃO DEMONSTRAÇÃO.
(...)
1.  Na  origem,  o  Instituto  Brasileiro  de Direitos da Pessoa com 
Deficiência - IBDD, ora recorrido, ajuizou ação civil pública 
contra concessionárias  de  transporte  coletivo municipal e o 
Município do Rio  de  Janeiro,  ora recorrentes. O IBDD pleiteia a 
condenação das concessionárias  em  obrigação  de  fazer  
consistente  na  imediata reconfiguração  interna  de todos os 
ônibus urbanos da cidade do Rio de   Janeiro   para  acessibilidade  
das  pessoas  com  deficiência, reservando-se  assentos  especiais  
antes  da  roleta  (dois de cada lado),  nos termos da legislação 
vigente, sob pena de multa em favor da  entidade  autora  de  5 
(cinco) cadeiras de rodas por ônibus não adequado, cabendo ao 
Município o dever de fiscalizar.
2. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n.
13.146/2015) define acessibilidade como "possibilidade e condição 
de alcance  para  utilização,  com  segurança  e autonomia, de 
espaços, mobiliários,   equipamentos   urbanos,   edificações,   
transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como  de  outros  serviços  e instalações abertos 
ao público, de uso público  ou  privados  de uso coletivo, tanto na 
zona urbana como na rural,  por pessoa com deficiência ou com 
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mobilidade reduzida" (art.
3º,  inc.  I).  E  ainda:  "A acessibilidade é direito que garante à 
pessoa  com  deficiência  ou  com mobilidade reduzida viver de 
forma independente  e exercer seus direitos de cidadania e de 
participação social" (art. 53).
3.  As  concessionárias  de  transporte  coletivo  sujeitam-se à Lei 
Brasileira  de Inclusão da Pessoa com Deficiência, a qual, ao tratar 
do  direito  ao  transporte  da pessoa com deficiência ou mobilidade 
reduzida,  estabelece  a igualdade de acesso entre todos, 
vedando-se obstáculos  e  barreiras  que  impeçam  ou  dificultem  o 
gozo desse direito (art. 46, §§ 1º e 2º, e art. 48 da Lei n. 
13.146/2015).
4.  Paralelamente  ao  contrato  de  prestação  de  serviço  público 
celebrado  com  a  Administração,  as  concessionárias de 
transporte coletivo  também  são  fornecedoras  no  mercado  de  
consumo, o que envolve   a  responsabilidade  pelo  fornecimento  
de  serviços  com adequação,  eficiência,  segurança  e,  se  
essenciais, continuidade (art. 22, caput e parágrafo único, do 
CDC).
5.   No   tocante   à   invocação  da  teoria  da  imprevisão  pelas 
concessionárias  a  gerar  o  desequilíbrio contratual, o edital e o 
contrato  de concessão devem conter regras claras quanto ao preço 
do serviço   e   os   critérios  para  reajuste  e  revisão  tarifária, 
considerando-se   mantido  o  equilíbrio  econômico-financeiro,  
nos termos  do  art.  10  da  Lei de Concessões, sempre que 
atendidas as condições do contrato.
6. A necessidade de manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato  não  justifica  o  afastamento do 
dever de observância das obrigações   constitucionais   e  
infraconstitucionais  impostas  às concessionárias   de   transporte  
público,  de  modo  que  eventual inviabilidade  de  adimplemento  
contratual  deve  ser  efetivamente demonstrada na via própria.
Recurso       especial      das      concessionárias      improvido.
RECURSO  ESPECIAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE 
TRANSPORTE   COLETIVO   MUNICIPAL.  ACESSIBILIDADE  AOS  
DEFICIENTES FÍSICOS.  RECONFIGURAÇÃO DA FROTA DE 
ÔNIBUS PARA RESERVA DE ASSENTOS PREFERENCIAIS  ANTES  
DA  ROLETA.  INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO.  DEVER DE FISCALIZAÇÃO POR PARTE DO 
MUNICÍPIO. EXISTÊNCIA DE  INTERESSE  PÚBLICO.  
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. ART. 18 DA LEI N.
7.347/1985.
1.  Não  há  omissão  no acórdão recorrido quando o Tribunal 
examina todas  as  questões  levantadas  pela  parte,  ainda  que em 
sentido contrário ao pretendido.
2.   Nos  termos  da  Lei  Brasileira  de  Inclusão  da  Pessoa  com 
Deficiência, compete ao gestor público responsável pela prestação 
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do serviço  emitir  o  certificado  de  acessibilidade  às  empresas de 
transporte  coletivo  de  passageiros  (art.  46,  §  3º,  da Lei n.
13.146/2015).
3.  Ao  delegar  um  serviço  público mediante concessão, não deve 
o poder  concedente  se eximir de fiscalizar e exigir o cumprimento 
do contrato administrativo no qual é parte.
4.  A isenção de honorários prevista no art. 18 da Lei n. 7.347/1985 
aproveita somente ao autor da ação civil pública que não tenha 
agido de má-fé, não beneficiando o réu.
Recurso  especial  do  Município  do  Rio  de  Janeiro  parcialmente 
conhecido e, nessa parte, improvido.
(REsp 1595018/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 29/08/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 18 DA LEI N. 7.347/1985.  CUMULAÇÃO  
DE  PEDIDOS  INDEPENDENTES  ENTRE SI. ACORDO 
JUDICIAL.  ACEITAÇÃO DE ALGUNS PEDIDOS PELOS RÉUS 
INTEGRALMENTE, SEM CONCESSÕES MÚTUAS. AUSÊNCIA DE 
TRANSAÇÃO. RECONHECIMENTO DE PEDIDO.
1.  Ausência  de  contradições,  obscuridades ou omissões no 
acórdão embargado,  tendo  em  vista  que,  no  voto  condutor do 
acórdão, a condenação   na   verba   honorária   foi  
suficientemente  clara  e fundamentada.
2.  Conforme  a  jurisprudência  deste  Tribunal Superior, a isenção 
disciplinada  no  art.  18 da Lei n. 7.347/1985 beneficia, apenas, o 
autor da ação civil pública que não tenha agido de má-fé, não o 
réu.
3.   Nos   presentes  autos,  em  que  houve  cumulação  de  pedidos 
independentes  entre si, concluído o julgamento do recurso 
especial, foram  mantidas no contrato-padrão, somente, a 
cláusula-mandato e as exigências  de  honorários  advocatícios  e 
de despesas vinculados à cobrança  extrajudicial.  Quanto aos 
muitos outros pedidos do autor, ou  foram  acolhidos  na  sentença  
e  no acórdão recorrido ou foram objeto  de  aceitação  por parte 
dos réus nos acordos judiciais, sem concessões  mútuas  em  
relação a cada um deles o que implica, nesse último   caso,   
reconhecimento   de   cada   pedido,  separadamente considerado,  
ensejando  a  aplicação  do  art.  26,  caput, do CPC, segundo  o 
qual, "se o processo terminar por [...] reconhecimento do pedido, 
as despesas e os honorários serão pagos pela parte que [...] 
reconheceu".
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 748.242/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 
25/04/2016)

Documento: 1571977 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/03/2017 Página  8 de 5



 
 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO.
1. É deserto o recurso de embargos de divergência quando o 
embargante não providencia o recolhimento das custas judiciais.
2. A isenção prevista no art. 18 da Lei 7.347/85 aplica-se apenas à 
parte autora da ação civil pública. Precedentes.
3. Agravo não provido.
(AgRg nos EREsp 1347223/RN, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/02/2014, DJe 25/02/2014)

Desse modo, inafastável a aplicação, na espécie, do óbice da Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 775.429 - MT (2015/0214528-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : AILTON ALVES ROSA 
AGRAVANTE : JOÃO ROSA FILHO 
ADVOGADO : EDUARDO FRAGA FILHO E OUTRO(S) - MT006818 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

VOTO-VENCIDO
(MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO) 

1.   Senhor Presidente, trata-se de uma Ação Civil Pública, onde se 

reconhece a isenção do pagamento das custas em prol do autor – corretíssimo –, mas 

não se reconhece o mesmo benefício em favor dos réus. 

2.   Gostaria, Senhor Presidente, de deixar consignada a minha 

inconformação com essa discriminação, baseando-me, inclusive, em magistério do 

Professor NELSON NERY JÚNIOR, ao dizer que a norma da Lei da Ação Civil Pública, 

art. 18, não distingue a parte que está isenta da antecipação de custas, emolumentos, 

honorários periciais e quaisquer outras despesas, cabendo a isenção a todos os 

litigantes da ACP.

3.   Penso, Presidente, que esse tratamento igualitário vem em 

socorro e em reforço da igualdade, que é tão apregoada no ambiente democrático. E 

me apoio também em lições do Professor LUIGI FERRAJOLI, no livro Direito e Razão, 

em que ele expõe a Teoria do Garantismo Penal, a qual estabelece a necessidade de 

se tratar com igualdade as pessoas, evitando discriminações fortuitas, episódicas ou 

desnecessárias. 

4.   Eu daria provimento ao Agravo Interno para prover o Agravo em 

Recurso Especial exclusivamente para assegurar ao réu a isenção de custas e permitir 

o afastamento da deserção, que foi decretada com base na falta de pagamento, sem 

antecipar, obviamente, nenhum juízo sobre o mérito do Recurso Especial, apenas para 

conhecer e afastar a deserção.

5.   Não vislumbro proveito na orientação deste Tribunal, como Vossa 
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Excelência mencionou no item 1 da sua ementa. Realmente, a nossa orientação é esta. 

Penso, Senhor Presidente, que devemos favorecer as partes com os ventos da 

igualdade e da isonomia em matéria processual.

6.   Peço vênia para prover o Agravo Interno só, e somente só, com 

este objetivo: afastar a deserção e apreciar, pelo merecimento que tiver, as razões 

recursais. É como voto.
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Secretária
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AUTUAÇÃO
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ADVOGADO : EDUARDO FRAGA FILHO E OUTRO(S) - MT006818 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AILTON ALVES ROSA 
AGRAVANTE : JOÃO ROSA FILHO 
ADVOGADO : EDUARDO FRAGA FILHO E OUTRO(S) - MT006818 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por maioria, vencido o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, negou 
provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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